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PARECER Nº 305, DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 852, DE 2019
De autoria da Deputada Letícia Aguiar, o projeto em epígrafe altera a redação do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei nº 4.166, de 20 de julho de 1984, que torna obrigatória a afixação de aviso, alertando para os riscos da automedicação.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 07/08/2019 a 13/08/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, a Comissão da Saúde manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que a propositura deve ter acrescido o seguinte artigo 2º e renumerados os demais, ficando, assim, o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
EMENDA
“Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário”

Supracitada emenda faz-se necessária para adequar o projeto aos dispositivos legais de exigibilidade de previsão orçamentaria.

Ante ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 852 de 2019, com a emenda ora apresentada
a) Delegado Olim - Relator

Aprovado como parecer o voto do Relator, Deputado Delegado Olim, favorável, com emenda.

Sala das Comissões, em 22/7/2020.
a) Wellington Moura - Presidente

Roberto Engler - Estevam Galvão - Delegado Olim - Wellington Moura - Alex de Madureira - Paulo Fiorilo - Ricardo Mellão - Tenente Nascimento - Dra. Damaris Moura
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